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MINI ST f' RIODA FAZENDA

CONSELHO ADMENISTRArFIVO DE RECURSOS FISCAIS

.11 RCHR A SUÇÃO DF JULGAMENTO

Processo n"	 10882 002357/2001-97

Recurso n"	 250.137 Voluntário

Acórdão n"	 3803.00.386 — 3" Turma Especial

Sessão de	 29 de abril de 2010

Matéria	 P18 - DECADENCIA

Recorrente	 CONVENÇÃO SÃO PAULO IND. DE BEBIDAS E CONEXOS LTDA.

Recorrida	 FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO

Data do Pato gerador: 28/02/1991, .31/03/1991, 30/04/1991, 31/05/199 ,

30/06/ I 991, 31/07/1991, 31/08/1991, .30/09/ I 991, 31/10/.1991., 30/11/1991,

31/12/1991

NORMAS GERAIS DF DIREITO TRIBUTÁRIO. COFINS

DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. DEX-ADÊNGIA.

O prazo deeadencial de 10 anos previsto no art. 45 da Lei o" 8.212/1991 foi

declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal por meio da

Súmula Vinculai te n0 8. Em lazão do transcurso do prazo decadencia1

previsto no art. 173, 1, do CTN, encontram-se extintos os créditos tributários

rcferenles aos pet iodos acima identificados.

Recurso Voluntário Provido.

Vistos, relatados e discutidos Os presentes autos.

Acordam os membros do Colcgiado, por unanimidade de, votos, dar

provi incuto ao recurso, para acolher a preliminar de decadência do direito do fisco de constituir

crédito tributário relativamente a todos os fatos geradores lançados, na linha da Súmula STU n°

8

Mexa] dre Kern - Presidente

1,afetá 1 - eis - Relator



Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Ângela Sartori,
Belchior Melo de Sousa, Meio 1,.:ifetá Reis (Relator) Daniel Maurício Fedato e -Rangel

Permeei Fiorin. Ausente justilicadamente o Conselheiro Carlos Henrique Marfins de Lima..

•
Relatório	 •

Em 20 de dezembro de 2001, a -Fiscalização da DIZE Osa.sco/SP lavrou o auto
de infração em desfavor do contribuinte supra identificado (lis 49 a 57), relativo à contribuição

para o Programa de Integração Social (PIS) de latos geradores ocorridos no período de 28/02 a

31/12/1991 , em lace da apuração de diferenças que ultrapassaram . os valores declarados em

DCTF (11.. 5)..

Não se conformando com a autuação, o contribuinte apresentou Impugnação
(lis. 65 a 80) e requereu preliminarmente a declaração de decadência do direito de lançamento

e, no mérito, contrapôs-se à apuração da base de cálculo sem observância da regra da

seruestralidade, bem como à exigência, por ilegalidade, de juros de mora com base na taxa

Selic

A. DR..1 Campinas/SP julgou o lançamento procedente (fls. 129 a 135),
afastando a preliminar de decadência do direito à constituição do crédito tributário, tendo por
base a regra especifica prevista no art. 45 da Lei n° 8.212.11991, que definiu o prazo de dez

anos para o lançamento de contribuições sociais, e decidindo pela correta apuração da base de
cálculo, considerando que a regra da semestralidade se referiria tão-somente a prazo de

recolhimento,

Afastou,	 ainda,	 o	 julgador	 quo,	 a	 alegação 	 de
inconstitucionalidade/ilegalidade dos juros de mora com - base na taxa Selic, por se referir a
matéria não sujeita à apreciação na esfera administrativa, mas restrita à competência do Poder
.1udiciário.

bicou:formado, o contribuinte recorre a este Conselho (íls. 145 a 154),
repisando os mesmos argumentos..

É o relatório..	
(
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VOtO

Conselheiro 11élcio La.fetá Reis, Relator

O recurso é tempestivo, preenche as demais condições de admissibilidade e

dele tomo conhecimento.

"nata-se de contrariedade ao auto de infração lavrado em 20/12/2001, com

ciência do contribuinte na mesma data (CL 54), em que se exigem parcelas da contribuição para

o 1ns de finos geradores ocorridos no período de 28/02 a 31/12/1991, em face da apuração de

diferenças do tributo não declaradas em DCIF,

Amparado no disposto no art 173, inciso .1, do (-.:',Odigo Tributário Nacional, o

Recorrente, preliminarmente, alega o transcurso do prazo decadencial, tato esse que implicara

na extinção do crédito tributário.

A DR.I Campinas/SP afastou essa preliminar, ancorada no art. 45 da Lei n°

8..212/1991 que definia o prazo deeadencial de dez anos para. a constituição de créditos

relativos a. tributos destinados à Seguridade Social.

Contudo, conlbrme demonstrado a seguir, essa decisão não poderá prosperar

em razão do efetivo transcurso do prazo decadencial relativamente aos fatos geradores objeto

do lançainento.

De início, registre-se que o Supremo Tribunal 'Federal, por meio da Snumla.

Vinculante h' 8, a seguir transcrita, declarou a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n0

8.212/1991, que previa o prazo decadencial de dez anos para a constituição de créditos

tributários relativos a contribuições sociais, dispositivo esse que serviu de base para o

afastamento da preliminar de decadência alegada pelo contribuinte em sede de impugnação.

São inconstitucionais o parágralO único do artigo 5" do Decreto-

Lei n" 1 569/1977 e os artigos 45 e 46 da Lei n" 8.212/1991 ., que

tratam de pres(_:r ição e deeadència de crálito tributário (Súmula

vineulante n" 8 de 1.2/06/2008).

A Constituição Federal, por sua vez, em seu ut. 103-A e §§, determina que o

contendo de súmula vinculante deve ser observado pelo Poder Judiciário e pela. Administração

PUblica, in verbis:

An. 10.3-A O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofielo ou

por provocação, mediante decisão de dois terços do -seus

membros, após reiteradas decisões „sobre matéria c.onstilucional,

aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa

oficial, terá deito vinctdante em relação aos dentais órgãos do

Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta,

nas es leras federal, estadual e municipal, bem como proceder à

sna revisão ou eanu,,lamento, na forma estabelecido eírl
(Pleltildo _pela Emenda Constimcional o" 45, de 2004) (Vide Lei o"

11..117,  de 2006). - Grifei
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1" A súmula terá por objetivo a validade, a inteipretação e a
eficácia de normas determinadas, acerca do5 quais haja
controvérsia atual entre órgãos judiciár los ou entre esses. e a
adminrstração pública que acarrete ,2, 7 ave insegurança ftf fidiCa e
relevante multiplicação de processos 'obra questão idêntic..a.

2' Sem pi  juizo do que vier a wr estabelecido em lei, a
aprovação, revisão ou cancelamento de sumula poderá .ser
provocada por aqueles que podem propor- a ação direta de
i11C077.ShiUGi011alidadC.

3" Do ato administrativo ou decisão judicial que contrar-iar a
.sumula apl0c0vr1 ou que indevidamente O aplicar, caberá
reclamação ao Supremo Tribunal 1 ,..cderal que, lulgando-a
procedente, anulará o ato administrativo ou cassara a dé'cisão
judicial reclamada, e determinará que outra sçja proferida com

.sem aplicação da sumula, conforme o caso

Consoante tal entendimento, a Lei Complementar ri ' 118/2008 revogou o
referido arL 45, conforme demonstrado a seguir:

Ari. 13. Ficam revogado.N.-

pai rir da data de publicav-io desia Lei (1 'omplementar..
a) os arts. 45 e 46 cia lei 00 8,212, de 24 de julho de 1991;

Dessa firma, diante do fato de se tratar a contribuição para o PIS de tributo
sujeito ao lançamento por homologação previsto no art . 1 50 do C...1...N, para fins de apuração do
prazo deeadencial, dever-se-ia aplicar a regra prevista no * 4" do mesmo artigo, in verbis..

Ari 150 O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos
tributos cuja le,5_;islação atribua ao sujeito pa..S.SiVO o dever de
antecipar o pagamento sem prévio (1:(1117E da autoridade
administrativa, opera-se pelo ato em que a revi ida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim eA-creida pelo
obrigcrdo, expressvmente a homologa

4" Se a lei não fixar 'voz.° a homologação, seró ele de cinco
anos, a contar da OCOirênCill (10 fato ie, odor, expirado esse
prazo 50//1 que a Fazenda Pública se tenha pronunciado,
considera-.se homologado o lançamento e delinitin.tmente extinto
o crédito, .salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ON
imulação

Contudo, considerando que no presente caso não houve pagamento antecipado
sujeito à -homologação por parte da Fazenda Pública — conclusão essa -baseada em informação
do próprio Recorrente (fl.. •151 ) —, não há que se falar em homologação tácita do lançamento,
por inexistir atuação prévia do contribuinte voltada ao cumprimento da obrigação tributária.

Nessa situação, deve-se aplicar a regra geral da decadência prevista no art.
173, 1, do CTN, iii verbis.-

Ar! 173. O direito de a Fazendo Pública constituir o crédito
tributário extingue-se após. 5 (cinco) anos, contados
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I -	 i Md/. O dia do exercício seguinte àquele ern que o
lançamento poderia ter sido cfc.tuado,

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) já decidiu nesse sentido, conforme se

verifica na ementa a seguir reproduzida referente ao R Esp 445 137/MG de agosto de 2006:

PROCESSUAL CIVIL TRIBIITÁRIO ISS. LLS'Til
,S'ERVIÇOS T4KA iYVJD1D13 INTERPRETAÇÃO EVTEN,S7V4.
PRPOUE,SVONAMENTO	 AUSL:WCIA	 PRAZO
1)ECA1)ENC141 CORREÇÃO DO CREDITO TRIBIJTÁ RIO
/NIG() 1).A AGTO FISCAL.L. NOTIFICAÇÃO DO
1„1NÇAMENTO SUAILJI.48 7 E 211 DO ST1 S1I11,1111-4S 282 E
$56D0 SM: ARTIGO 535, 11, 1)0 CPC

3 Se nào how,c pagainento antecipado pelo contribuinte, é
cabível o lançamento direto substitutivo, previsto no (ui 149, V
do C1N, e o prazo decadencial rege-se pela regra ,çera.1 do ar!
173, 1 do C:1N P, ecedenies da 1" Seção

9 Recurso especial conhecido em pai te e provido

Nesse mesmo sentido, tem-se o seguinte posicionamento doulrinát io:

Alo casos de tributos sujeitos a lançamento por homologação,
podem ocoi rei duas hipóteses quanto à contagem do prazo
(Iecadencial do Pisco para a constituição do crédito tributário
I) quando o contribuinte (.1 énta o pagamento no vencimento, o
In azo para o lançamento de ofício de eventual diferença a maior
, ainda devida, é de cinco anos contados da ocorrência do jato
gerador, forte no art. 150, § 4", do CrN, 2) quando o
contribuinte não efetua o pagamento no vencimento, o prazo
para O lançamento de ofício é de cinco anos contados do
primeiro dia do exercício seguinte ao de ocorrência do fato

ruim , o que decorre da aplicação, ao caso, do cal 173, 1, do
CTN Importante é considerar que, conforme o caso, será
aplicável uni ou outro prazo, jamais os (lois suce,ssivamcnte, pois
são excludcnics 111)1 do outro Ou é o caso da aplicação da reg,ra
especial ou da regra ,gcral, jamais aplicando-se as duas no

S mo ca s

Portanto, tendo em vista que o auto de infração foi lavrado em 20/12/2001 e

cientificado ao contribuinte na mesma data, aplicando-se quaisquer das regras de decadência

anteriormente abordadas — homologação tácita ou regra geral da decadência •, tem-se que todo

o crédito tributai io lançado, referente ao período que varia de 28/02 a .31/12/1991, já se

enconliava extinto naquela data, com base nos dispositivos acima reproduzidos.

Em razão disso, decido por DAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntátio,

tendo em vista o transcurso do prazo decadencial de cinco anos previsto no ar 1,.. 17.3, 1, do CTN,

PATILSLN, 11.earidio :Direito ibutái io; Constituição e código ti ibutái ia à luz da douti iria e da .jurisprudência
10 ed Poli° Alegre: Livraria do Advogado Editora; LSMARL, 2008
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O que abrange todos os fritos geradores objeto do lançamento, restando, portanto, prejudicada a

análise das demais matérias suscitadas.

como voto

Ilélcio La1étáeis

e


